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ESTAI)O DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE I'I'AI]ÀIÀNINHA

CONTRATO N' Lga12026

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITABAIANINHA/SE, E A
EMPRESA PRADO & SOUSA
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA -
ME.

O MUNIC|PIO DE ITABAIANINHA/SE, por intermedio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ
sob o no 13.098.181/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ERALDO
MOREIRA DOS SANTOS, bresileiro, maior, capaz, casado, residente e domiciliado à Rua Coronel
José Vicente, no 73, CEP.49-290-000, Centro, ltabaieninha/SE, portador do CPF n' --..630.875-*.

e do RG SSP/SE doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa PRADO &
SOUSA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME inscrite no CNPJ sob o n'
04.372.63210001-37, com sede a TV. Maria Vilma de Souza, n" 75, Sala 01, CEP. 49.300-000,
Bairro Centro, Município de Tobias Barreto, Estado de Sergipe, neste ato representada por sua
Sócia - Administradora a Sra. RAQUEL FERREIRA DOS SANTOS portadora do CPF no

'*.372.765-*. doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo no 56/2026 e em observância às disposições da Lei no 14.í33, de 2021 e da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrenle da lnexiqibilidade de Licítação no Ml2O26 , mediante as cláusulas e condiÇÕes a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Ll. O obieto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviço de
Assessoria e Consultoria Tributária estratégica, continuada e especializada na área em Direito
Tributário Municipal, nas condições estabelecidas neste documento, no Documento de
Formalização de Demanda - DFD, do Estudo Tecnico Prellminar - ETP e do Termo de
Referência.

1.2. Objeto da Contrateção

Item DescÍição [Jnidade Quanüdade Valoa Mensal Valor Total

1 Serviço de Assessoria e Consultoria Ííbutáía Mês 12 R$. 10.000.00 R$. 120.000.00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo,
transcriçâo:

1.3.í. O documento de Formalizaçáo de Demanda;

1.3.2. AutorizaÉo de Contrataçáo Direta;

í.3.3. A Proposta do Contratado; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

independentemente de
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2.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 (dozel meses contados da data de assinatura
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021

3.1. O regime de execuçáo contralual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recêbimenio do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.í. Náo será admitida a subcontrâtação do objeto contratual

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAi'ENTO

5.í. PREçO

5.1.1. O valor mensal da contrataÇáo e de R$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo o valor
total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

5.í.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contrataçáo.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.í. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo Contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.í. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. No caso de atraso pelo ConÍatante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaçâo, mediantê aplicaçâo do índice Nacional de PreÇos ao Consumidor (INPC), do
lnstituto Brasileiro de GêograÍia e Estatística (IBGE); de corrêção monetária.

s.4. coNDrçÕEs DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fisc€l/Fatura será precedida do recebimento da nota de empenho,
conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.
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2.1.1. A prorrogaÇão de que trata esle item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o Contratado.

3. CúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTR,ATUAIS
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5.4.2. No ato do paqâmênto será êfetuada a retencão da Taxa Administrativa Municipal
de 1,5% (um e meio por cento), prevista na Lei Complementar Municipal no 963 de 09 de
dezembro de 2016, bem como. retencâo do imoosto de renda. se for o caso. conforme

5.4.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.4, O setor competente para proceder o pagamento deve veríficar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validadei
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pegar; e
f) eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaÉo da despesa, o pagamento ficârá sobrestado até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.6, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onjine ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenÉo das condiÇoes de habilitaçáo
exigidas no edital; b) identiÍicâr possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam ãcionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de
seus créditos.

5.4.í0. Persistindo a irregularidade, o conlratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

5,4.11. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

PRAÇA FLORIA\O Pf,t\OTO N':7, l. ÀtDAR. ('ENTRO. ÍTÂBAL{\ÍNHA/SE, ('EP {9.290-000, CfiPJ N' l].0rrr.r8r/m0l-82,
'I U1-EI'ONE (79) J54+ | 291 1ÍO\Íf,PÂGE: 14"!t\l'.I-I A BA I { \ I li 1l..1.SE.COV.BR

Piílina 3 de 12

Decreto Municipal no 41{2022. ambos disponíveis no Portal da Transoarência deste
Município.
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5.4.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.12.1. Independentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.í 3. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.í. É admitida a cessáo Íiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previslos na lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 53,
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.2. A cessão de credito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovaÇão dâ regularidade fiscal e trabalhisla da cessronária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com
o Poder Público, conforme a legislação em vigor.

5,5,3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria deslinado à cedente
(Contratado) pela execuçâo do ob.ieto contretual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à AdministraÇão, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.í. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conlado da
data da proposta.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contralado, os preÇos
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC), do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a diferenÇa
correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

6.4. Nas aferiçÕes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea.iuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍlnitivo(s).

6.5. Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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6.7. O reajuste será realizado por apostilamento

7. CLÁUSULA SÉTIMA . OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Sáo obrigações do Contratante

7.í.1. Exigir o cumpnmento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.Í.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Documento de Formalização de
Demanda - DFD e Proposta do Contratado;

7.í.3. Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, deÍeilos ou incorreçôes veriÍicadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

7.1.5. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

7.í.6. Aplicar ao Contratado sanÇões motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.í.7. CientiÍicar a Comissâo de Processo AdministÍativo para adoção das medidas cabiveis
quando do descumprimenlo de obrigaçÕes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaÇões e reclamaçóes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9, Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratueis.

7.í.í0. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2o, da Lei n" 14.133121.

7.2. A AdministraÇáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

8.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contralo, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.í .Í. manter preposto aceito pela AdministraÇão no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

8.í.í.1. A indicaÇão ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

8.í.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contralo, Íornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendaÇões de boa técnica e a legislação de regência;
8.í.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os seNiÇos nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuÇâo ou dos maleriais empregados;

8.'1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Coniratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.í.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no í4.í33, de 2021;

8.í.7. Quando não íor possível a verificaçáo da regularidade, a empresa deverá entregar ao
setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da
prestaçáo dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicÍlio ou sede do Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.Í.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratanle;

8.í.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendimento.

8.1.í1. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
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8,í.Í2. Promover a guarda, manulenção e vigilância de materiais, fêrramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1 .í 3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

8.1.í4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaÉo,
queisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

8,í.'15. Nâo permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em Íabalho noturno, peÍigoso ou insalubre;
8.1.í6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÇão na licitaçáo, ou para qualificaÉo, na
contrataçáo direta;

8.1.í7. Cumprir, durante todo o período de execuÇão do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. 116);

8,1.18. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indiceção dos empregados que preencheram as reíendas vagas (art.
'l 16, parágraío único);

8.1.í9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previslo inicialmente em sua proposta náo
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no ar1. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.í.2í. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD

9.í. As partes devêrão cumprir a Lei n'13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenhem acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
a@sso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

PRÀÇÀ FLORIÀ:{O PEI\OTO \" 27, | " A:{DÀ& CEtiTRO. lTÂBÂl_{tuNltA/SE. CEP {9.290-ü'0. CNPJ N' 11.098.t8t/m01-82,
I-IiLEFONE (79) Js.tl-1291 HOUUPÀGE: W\4'\1.1 I^BAlANtÂ_'H^.S}-.GOV.BR

l'ágina 7 de 12

'#l



. ià,

:-rr
ESTADO DE SERCIPE
PRiTf ITURA MUNICIPAT, DE ITABAIANINHA

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de
obrigaÇÕes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçÕes.

9.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O ConÍatado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, ínclusive quanto a
eventual descarte realizado.

9.í0. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opinióes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

9.1í. Os contralos e convênios de que trala o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

í0. CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUçAO

10.í. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1 í .í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o Contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado,
f) nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a eonlratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquêr natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.ietivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1í.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançÕes:
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l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, Í e g do subitem acima deste Contrato, sempre que náo sejustiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
lll) Dêclaração dê inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acrma deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)
lV) Multa:

(1) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução totâl do objeto;

íí.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")

íí.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. í 56, §7").

1í.4.í. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizâÇÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante âo Contratado, além da perda desse valor,
a diíerença será descontada da garantia preslada ou será cobreda judicialmente (art. 156, §8o).

1í.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dtas, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1í.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í í.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1")

a) a natureza e a gravidade da infração cometidai
b) as peculiaridades do caso concrelo;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de
orientaÇÕes dos órgãos de controle.

integridade, conÍorme normas e

íí.7. Os atos previstos como infraçÕes administralivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocer confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa .iurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

í 1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para
íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161)

1í.í0. Da mesma forma dêverá, no prazo máximo de 1s(quinze) diâs úteis contado da data de
aplicaÉo de sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas lnadimplentes, mantido
pela Secretaria Municipal dê Controle lnterno
https.//rtabaran inha. se.qov. b íporta ltra ns pa rencia/?se rv ico =cid adao/!eq islacaoi processo

í í .11 . As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reebiliteção na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

12. CLÁUSULA OÉC|MA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.í. O contrato se extingue quando cumpridas todas as formalidades nele descritos ou vencido o
prazo nele estipulado.

'12.1,1, O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de creditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do Contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de anlecedência desse dia.

12.í.3. Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇão contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaÇão.

í2.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpÍidas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contradilório e a âmpla defesa.

12.2.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.2.2. A alteração social ou modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
íormalizado termo aditivo para alteraÇão subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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'12.3.3. lndenizaçÕes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

13.í. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orcamento do Município de ltabaianinha, na dotaÉo abaixo discriminada:

órqão 15000 - PreÍeitura Municroal de ltabaranrnha
LJnidadê OÍçâmentáía 15022 - Secretafiâ Municipâl de Planejamento e Finanças
AÇão OrÇamentária 6347 - Manutençáo da Secrelariâ dê Plânejamênto e FinanÉs
Nalureza de Despesa 33903500 - ServiÇo de Consultona
Sub.Elemento de Oêspêsa 33903502 - Consulto.ia ou Assessoria Técnrca ou JuÍidica Realizada Por Pessoa Juridicâ
Fonte de Recurso 15000000 - Recursos nào Vinculados de lmoostos

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei OrÇamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

14.í. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei
no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as
disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principios gerais dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇOES

í5.í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no í4.í33, de 2021.

15.2. O ConÍatado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caraclerizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133, de
2021.

16. CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA - PUBLTCAçÃo

'16.í, lncumbirá à Conlratante providenciar a publicação dêste instÍumento nos termos e
condiçÕes previstas na Lei no 14j33121.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

í7.'1. É eleito o Foro da Comarca de ltabaianinha/SE para dirimir os litígios que decorrerem da
execuÉo deste Termo de Contrato que náo possam ser composlos pela conciliaçáo, conforme
art. 92, §1o da lei no 14.133121.

W

Itabaianinha/SE, de I de 2026
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